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APRESENTAÇÃO

Talvez você já saiba o que são “relações de gênero”, talvez não. Para começarmos, 
é importante que saibamos do que estamos falando. A palavra “gênero” tem um uso 
muito variado. Em ambientes escolares, por exemplo, é comum que professores 
que trabalham com língua portuguesa falem de diferentes gêneros linguísticos ou 
textuais. Também falamos de gênero de música que gostamos; e, quando vamos ao 
cinema, escolhemos o gênero de filme que preferimos (comédia, drama, suspense, 
terror etc.). Aqui falaremos de outro conceito de gênero, mais especificamente 
trataremos de relações de gênero.  palavra gênero designa as várias possibilidades 
construídas dentro de uma cultura específica de nos reconhecermos como homens 
ou mulheres. Assim, ser homem e mulher pode variar sensivelmente dependendo da 
época, do lugar e ainda dos valores sociais que norteiam as interações dos indivíduos 
numa dada sociedade. Falamos sempre de relações de gênero porque entendemos 
que a construção do feminino e do masculino acontece de forma relacionada e 
interdependente. É isso que vamos discutir. Nesse sentido, pensar como a condição 
juvenil também se expressa numa perspectiva de gênero, visto que os meninos e as 
meninas são interpelados a se afirmarem como homens e mulheres ao incorporarem 
atributos considerados masculinos ou femininos na cultura em que vivem. E isso tem 
tudo a ver com sexualidade e vivência das experiências sexuais. Papo que interessa 
muito aos jovens, não é mesmo?!

Em termos de políticas públicas, a partir da primeira década do século XXI, se 
intensificaram, em diversas áreas, iniciativas que contemplam o olhar dos direitos 
humanos e sexuais. Diante de tais iniciativas e outras conquistas da atuação do 
movimento civil, surge o discurso de tolerância e respeito às diversidades sexuais, 
que ganham cada vez mais visibilidade, em contraponto ao obscurantismo a que 
estavam submetidas outrora. Assuntos relacionados à sexualidade sempre foram 
vistos com muita cautela na escola. Desde formalizada sua inserção nesta instituição 
por meio do currículo, se deu o questionamento sobre os limites do público e do 
privado no que se refere ao sexo, o que tornou necessária uma série de ajustamentos 
para que este pudesse ser discutido no ambiente escolar. “As diferentes maneiras 
de não dizer, como são distribuídos os que podem e os que não podem falar, que 
tipo de discurso é autorizado ou que formas de discrição é exigida a uns e outros” 
(FOUCAULT 1976/1999, p. 30) são questões que estão em jogo quando se trata 
da sexualidade. Não é somente por meio dos conteúdos curriculares formais que 
a sexualidade permanece na escola, mas está presente em diversas práticas 
pedagógicas, assim como em vivências de socialização que ocorrem neste espaço. 
Contextos historicamente construídos e conjunturas sócio-políticas estão imbricadas 
nas relações, práticas e discursos institucionais em que se tecem relações de 
poder, configurando um espaço singular no qual estão inseridos alunas e alunos. As 
maneiras como a escola, a família e a sociedade lidam com determinadas questões 



influenciam na construção de queixas escolares que desabrocham como se fossem 
unicamente do sujeito que a veicula, mas no entanto são reveladoras de determinado 
contexto social e escolar. Assim, a sexualidade e, indissociadamente a esta, as 
relações de gênero, estão presentes nas diversas dimensões do cotidiano, e têm 
interfaces pedagógicas e psíquicas relacionadas à produção de queixas escolares. 
Nessa perspectiva, o sexo biológico (ou o corpo concreto) é apenas a definição das 
características corporais primárias e secundárias. Não são negadas as diferenças 
biológicas entre mulheres e homens, apenas consideram nas uma condição, e não 
uma limitação aos papéis sociais a serem desempenhados. Logo, gênero é uma 
categoria relacional, fruto de identificações subjetivas com determinado conjunto de 
papéis sociais, internalizados durante a vida, com significados de caráter histórico e 
social. Nessa perspectiva, a sexualidade pode ser compreendida como a expressão 
de sentimentos, desejos e prazeres, interpelados aos significados intersubjetivos que 
os sujeitos estabelecem a estes. Já as abordagens essencialistas consideram o sexo 
biológico como determinante do sujeito, ou seja, acreditam que as características 
relacionadas ao comportamento feminino/masculino e a sexualidade são definidas 
pelo sexo anatômico e combinam-se com este de maneira imutável. Uma compreensão 
essencialista do sexo “procura explicar os indivíduos como produtos automáticos 
de impulsos internos” (WEEKS, 1999, p. 40). Nessa perspectiva, o sujeito que não 
cumpre o que é suposto determinado biologicamente, é, então, compreendido como 
desviante ao que seria natural. Das práticas pedagógicas curriculares, observa-se 
que normalmente a discussão acerca da sexualidade na escola se restringe a aulas 
específicas, de biologia ou educação sexual, e é abordada de maneira essencialista, 
focalizando a anatomia dos corpos de mulheres e homens. A prevenção de doenças 
sexualmente transmissíveis nas práticas heterossexuais e a reprodução humana são 
os principais temas, frequentemente ignorando outras dimensões da sexualidade, 
como o desejo e o prazer. Geralmente cinde-se a sexualidade dos aspectos práticos 
da vida e adequa-se a linguagem, conferindo à abordagem um formato cientificista. 

Do mesmo modo, as diversas formas de expressar feminilidades e 
masculinidades precisam ser reconhecidas. A escola pode ser um dos lugares de 
alternativa ao modelo tradicional das relações de gênero, construindo e legitimando 
diversas possibilidades de vivência de gênero já desde a Educação Infantil, e assim 
contribuir para a promoção da liberdade e da diversidade nos âmbitos sexuais e de 
gênero, tanto no que se refere ao desenvolvimento individual quanto à formação para 
criticidade e transformação social. Demarcações de gênero não ocorrem somente 
na escola, mas também em outros espaços, como exemplo, na clínica, em que o 
psicólogo normalmente é tendencioso nas escolhas de brinquedos e materiais 
levados às sessões. Em tais circunstâncias, o profissional precisa estar atento aos 
limites do que está produzindo: um espaço de acolhimento, na tentativa de produzir 
um ambiente confortável à criança atendida que provavelmente já internalizou 
determinadas exigências de gênero do meio; e/ou uma situação que acaba operando 



como coerção/ajustamento de gênero. As representações das relações de gênero e da 
sexualidade em nossa cultura interceptam a escola enquanto instituição, constituindo 
uma significação característica sobre gênero e sexualidade no contexto institucional 
escolar. Assim, a escola tem uma história com o controle dos corpos e a sexualidade 
que precisa ser levada em conta em suas interfaces sociais e políticas, para a análise 
no que tange as queixas escolares. A aluna e o aluno também têm uma história 
escolar, produzida na intercepção com os diversos funcionamentos institucionais. 
Ainda, ocupam lugares específicos e tecem relações singulares que se estabelecem 
no contexto da queixa em questão, produzindo situações únicas. A queixa escolar 
emerge, então, em determinado contexto, e é possível que haja uma dimensão no 
âmbito da sexualidade e do gênero a ser compreendida. Assim, ao compreender 
as dimensões individuais, sociais e políticas da queixa, o psicólogo pode atuar no 
sentido de fortalecer as potencialidades do indivíduo e de sua rede de relações frente 
às situações adversas. Além disso, a clínica pode ser um lugar de acolhimento para 
a dor do preconceito e expressividade de identidades marginalizadas em outros 
espaços. Na instituição escolar, é importante e imprescindivel  que os profissionais 
da educação contribuam  na discussão sobre homofobia e sexismo, preconceitos 
que, mesmo em suas manifestações mais sutis, têm sido relevantes nas histórias 
escolares de diversas crianças e jovens.

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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PRÁTICAS EDUCATIVAS FEMINISTAS COMO SUBSÍDIO AO 
ENFRENTAMENTO À CULTURA DA VIOLÊNCIA 

CONTRA A MULHER
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RESUMO: Este estudo busca refletir sobre 
a cultura da violência de gênero a partir dos 
dados dos atendimentos do Ligue 180, tendo 
como objetivo geral: Compreender como as 
questões de gênero inseridas na educação 
podem contribuir para o enfrentamento à cultura 
da violência contra a mulher, e como objetivos 
específicos: a) Identificar políticas públicas 
voltadas para enfrentamento à violência contra 
a mulher; b) Estimar os dados do atual contexto 
de violência contra a mulher a partir dos dois 
últimos balanços do Ligue 180 e c) Discutir 
sobre as práticas educativas feministas como 
subsídio ao enfrentamento à violência contra a 
mulher. A pesquisa é de caráter bibliográfico e 
análise documental, realizada em balanços de 
serviços prestados pelo Ligue 180, fornecido 
por órgãos públicos. Pressupomos que por 
meio de uma pedagogia feminista é possível 
criar subsídios para o enfrentamento à cultura 
da violência contra a mulher, formando valores 
e costumes onde seja inaceitável as agressões 
motivadas por questões de gênero, igualmente 
tendo consciência que este ato é inadmissível 
em todas as formas de violência: moral, 

patrimonial, física, sexual e psicológica.
PALAVRAS-CHAVE: Violência de gênero, 
Ligue 180, Pedagogia feminista.

FEMINIST EDUCATIONAL PRACTICES AS A 
SUPPORT TO COPE WITH THE CULTURE 

OF VIOLENCE AGAINST WOMEN

ABSTRACT: This study aims to reflect about 
the culture of gender-based violence taking 
as baseline the database from the Ligue 180 
(Call 180) service, with the general objective of 
comprehending how the gender issues, which 
are inserted on the education, can contribute 
against the culture of gender-based violence, 
and as specifics objectives: a) To indentify 
public policies that deal with violence against 
women; b) To estimate the data of the current 
context of violence against woman from the last 
two data reports of the Ligue 180 (Call 180); and 
c) To discuss the feminist educational practices 
as a support to cope with the violence against 
women. This is a documentary analysis and 
bibliographic research, accomplished by the 
data report provided from Ligue 180 services, 
and given by the public agency. Assuming 
that, by the means of a feminist pedagogy, 
it is possible to create ways to cope with the 
culture of violence against women, forming 
social values and habits which is unacceptable 
the agresssions motived by gender-based 
violence, also with the consciousness that this 
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act is inadmissible in all forms of violence: moral, patrimonial, physical, sexual and 
psychological.
KEYWORDS: Gender-based violence; Ligue 180; Feminist Pedagogy

INTRODUÇÃO

Analisaremos dados estatísticos da Secretaria de Políticas para as Mulheres 
(SPM) registrados na central de atendimento à Mulher que é um serviço do governo 
federal, criado pela SPM em 2005 para auxiliar e atender mulheres em situação de 
violência por intermédio do número de utilidade pública – Ligue 180. Estes dados 
mostram que entre os meses de janeiro e junho de 2016, houve 555.634 (quinhentos 
e cinquenta e cinco mil seiscentos e trinta e quatro) relatos de violência, comparado 
ao primeiro semestre do ano anterior, que foram 364.627 (trezentos e sessenta e 
quatro mil seiscentos e vinte e sete) registros, houve um aumento de 52%. 

Observando os dados da SPM, podemos perceber que historicamente a 
sociedade patriarcal tornou o papel da mulher praticamente invisível, de forma que 
a relação entre os sexos masculino e feminino sempre foi hierarquizada. Para lutar 
em favor das mulheres, contestando as opressões e superioridades masculinas, 
gradativamente foi organizando-se o movimento feminista. Segundo a autora Louro 
(2014) p.114, feministas que estão apoiadas/os em distintas matrizes conceituais 
ensaiam diversas vias para o enfrentamento ou a superação das desigualdades de 
gênero na Educação. Este ato político visa alcançar a igualdade de entre os gêneros, 
assegurando uma participação ativa das mulheres na sociedade em que vivem, 
buscando através dos estudos e pesquisas sobre a temática de gênero constatar que 
não existem diferenças entre homens e mulheres. 

Por muito tempo, antes da República, a pretexto de adultério, a Legislação 
brasileira permitiu os castigos e até mesmo os assassinatos das mulheres praticados 
por seus cônjuges, “o Código Criminal de 1830 atenuava o homicídio praticado pelo 
marido quando houvesse adultério. Observe-se que, se o marido mantivesse relação 
constante com outra mulher, esta situação constituía concubinato e não adultério” 
(BLAY, 2003, p.87). 

Nota-se que diariamente ocorrem atos de violência feminina, seja nos espaços 
públicos ou domiciliares, assim, faz-se necessário refletir as condutas e costumes 
culturais diante dessas situações. Com base nestes questionamentos, temos como 
pergunta investigativa: Como as questões de gênero inseridas na educação podem 
contribuir para o enfrentamento à cultura da violência contra a mulher? 

Tomamos como objetivo geral do estudo: Compreender como as questões de 
gênero inseridas na educação podem contribuir para o enfrentamento à cultura da 
violência contra a mulher, e como objetivos específicos: a) Identificar políticas públicas 
voltadas para enfrentamento à violência contra a mulher; b) Estimar os dados do atual 
contexto de violência contra a mulher a partir dos dois últimos balanços do Ligue 180 
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e c) Discutir sobre práticas educativas feministas como subsídio ao enfrentamento à 
violência contra a mulher.

Para questionar e investigar o tema proposto foi realizada pesquisa bibliográfica 
dos materiais já publicados sobre o tema, e também análise documental, efetuada 
em documentos atuais, como balanços de serviços prestados, pesquisas de opinião 
e estudos quantitativos, fornecidos em mídia digital por órgãos públicos e privados. 
Apoiado em Lakatos (2010), investigação por meio de análise documental, estabelece 
uma técnica bastante relevante na pesquisa qualitativa, pois, será parte complementar 
das informações já obtidas por meio de outras técnicas de coleta de dados, trazendo 
novos aspectos para a questão investigativa. 

Este trabalho está estruturado em três categorias analíticas, a primeira vai 
evidenciar algumas das políticas públicas de proteção à mulher, a segunda, mostrar 
os percentuais impetuosos da sociedade brasileira presentes nos balanços do Ligue 
180, e a terceira faz referência às práticas educativas feministas. Partindo dessa 
premissa construímos nossa reflexão, na qual consideramos este tipo de prática 
educativa um meio para discussões curriculares sobre gênero, transformando-se em 
subsídio ao enfrentamento à cultura de violência feminina.  

Diante da realidade do Brasil, o Ligue 180 é um elemento significativo que 
contribui para uma mudança cultural e se suas práticas forem alinhadas com a 
educação de gênero, teremos resultados consideráveis, uma vez que, os costumes, 
as práticas e os valores de uma cultura machista e patriarcal vão sendo substituídos 
pelo respeito nas relações humanas.

POLÍTICAS PÚBLICAS PARA ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A 
MULHER

Muito se tem discutido, acerca das políticas públicas voltadas para as mulheres, 
dentre as quais podemos destacar as de enfrentamento às formas de violência de 
gênero, visto que, é uma das violações mais evidente no mundo. Colocando em 
pauta algumas das políticas públicas para enfrentamento à violência contra mulher, 
frisamos as que tiveram início com a conquista institucional no âmbito Estatal que foi 
a criação da SPM em 2003.

O Brasil está entre os países com maior percentual de violência de gênero, 
por exemplo, tratando-se de homicídios femininos, maior número “é cometido por 
homens, em sua maioria com quem a vítima possui uma relação afetiva, utilizando 
arma de fogo ou objeto cortante/penetrante e realizado nas próprias residências” 
(BRASIL, 2013, p.42). Deste modo as funções da SPM frente a este tipo de violência 
“passam a ter um maior investimento e a política é ampliada no sentido de promover a 
criação de novos serviços (como o Centro de Referência, as Defensorias da Mulher) 
e de propor a construção de Redes de Atendimento para a assistência às mulheres 
em situação de violência” (BRASIL, 2010, p.6). 
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 A Lei nº 11.340/2006 (conhecida por Lei Maria da Penha), em seu Art. 5o, configura 
violência contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause 
morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial, 
sendo estes, acontecimentos que perpassam o contexto histórico cultural, ao longo 
de gerações e classes sociais. Uma das funções da Lei Maria da Penha é penalizar 
os agressores, “um importante avanço no sentido de coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher” (BRASIL, 2013, p.42), resultado de batalhas políticas de 
muitas mulheres durante anos. A sua implementação trouxe maior evidência sobre 
as ocorrências de violência ao gênero feminino e várias mudanças foram articuladas 
para aumentar a defesa dos direitos da mulher, como o aumento do rigor das punições 
ao agressor, e o fornecimento de assistência às vítimas. 

Atuando paralelamente com a legislação vigente, existem os Centros de 
Referência de Atendimento à Mulher em Situação de Violência, que prestam 
acolhimento, acompanhamento psicossocial e orientação jurídica às mulheres que 
tenham sido violentadas no ambiente doméstico e familiar. As ações dos Centros de 
Referência “devem, além de prestar o acolhimento e atendimento da mulher em situação 
de violência, monitorar e acompanhar as ações desenvolvidas pelas instituições que 
compõem a Rede” (BRASIL, 2010, p.15). Implementar políticas públicas que prestam 
este atendimento à mulher tem um papel fundamental na reconstrução da cidadania 
das mulheres, bem como, promover a igualdade nas relações de gênero. 

Funcionando no campo da jurisdição encontram-se as Delegacias Especializadas 
de Atendimento à Mulher (DEAMs), capacitadas com a finalidade de oferecer 
serviço policial no que se refere à abertura e andamento de inquéritos relacionados 
às demandas de casos relacionados a estes tipos de abusos. Por sua vez, as 
atividades das DEAMs “têm caráter preventivo e repressivo, devendo realizar ações 
de prevenção, apuração, investigação e enquadramento legal, as quais dever ser 
pautadas no respeito aos direitos humanos e nos princípios do Estado Democrático 
de Direito” (BRASIL, 2010, p.15). As DEAMs garantem a responsabilização dos 
agressores, via prestação de atendimento especializado assegurando a concessão 
da autonomia das mulheres em relação aos seus direitos humanos.

Mais uma Política Nacional de enfrentamento à violência é a Central de 
Atendimento à Mulher – Ligue 180, neste canal de comunicação as vítimas e outras 
pessoas que tenham conhecimento das agressões, podem realizar denúncias, que 
serão encaminhadas aos órgãos responsáveis, como consequência, os crimes 
que antes em sua maioria ficavam impunes, ganham visibilidade pública, adiante 
falaremos um pouco mais sobre este canal de atendimento. 

A mulher em situação de violência de gênero localiza-se subalterna ao homem, 
o que pode acarretar inúmeros prejuízos em sua vida, que podem ser, físicos, 
psicológicos, morais e patrimoniais. Por vezes a vítima acaba silenciando-se, seja por 
medo de ameaças dos agressores ou por vergonha da situação em que se encontra, 
e para romper com esta cultura machista, faz-se necessário a implementação de 
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estratégias que vão desde a denúncia até a busca de assistência nessas Redes de 
atendimento.

DADOS DO ATUAL CONTEXTO DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER A PARTIR 
DOS DOIS ÚLTIMOS BALANÇOS DO LIGUE 180

Levando em consideração a grande extensão territorial do Brasil, verificamos que 
a violência gênero tem vasta proporção em todas as regiões do país, estando presente 
na vida de milhões de mulheres. Este fenômeno histórico cultural está arraigado no 
cotidiano da sociedade, a autora Blay (2003) enfatiza que a magnitude das agressões 
é variável, entretanto, “é mais frequente em países de uma prevalecente cultura 
masculina, e menor em culturas que buscam soluções igualitárias para as diferenças 
de gênero” (p.87).

Um passo determinante contra esse tipo de violência partiu da articulação de 
organismos internacionais, depois disso houve maior mobilização a nível mundial 
em defesa e incentivo do progresso dos direitos femininos. Em 1975 foi realizado 
pela Organização das Nações Unidas (ONU) o primeiro Dia Internacional da Mulher. 
Este ato influenciou positivamente outros países, como o Brasil, a pôr em prática 
várias medidas de políticas públicas com o propósito de prevenir, coibir e punir os 
responsáveis por essas agressões.

As políticas públicas criadas com o auxílio dos Serviços da SPM vão ganhando 
força e visibilidade, e além do caráter assistencialista e de combate, faz-se necessário 
assegurar a realização de ações preventivas a favor dos direitos da mulher, respeitando 
a igualdade nas relações de gênero. Porém, é necessário estarmos atentos as 
questões de igualdade, pois, só conseguiremos alcançar a verdadeira igualdade se 
entendermos que para tal, é preciso atentar para as especificidades de cada pessoa, 
reconhecendo e respeitando as diferenças. 

O Ligue 180, tornou-se um dos principais instrumentos de enfrentamento 
desta violência no Brasil, posto que, é um serviço nacional e gratuito que contribui 
no recolhimento de informes de mulheres em situação de vulnerabilidade. Após a 
criação deste serviço foram realizados quase 5 (cinco) milhões de atendimentos, em 
um período de dez anos. Estes atendimentos aumentaram progressivamente, nos 
dados fornecidos pela Central de Atendimento à Mulher (2015), podemos verificar 
que em seu primeiro ano foram 46.423 (quarenta e seis mil quatrocentos e vinte e 
três) atendimentos recebidos e em seu décimo ano foram 634.862 (seiscentos e trinta 
e quatro mil oitocentos e sessenta e dois).

Os relatos ouvidos pelo Ligue 180 estão subdivididos do seguinte modo: “49,82% 
corresponderam a de violência física; 30,40% de violência psicológica; 7,33% de 
violência moral; 2,19% de violência patrimonial; 4,86% de violência sexual; 4,87% de 
cárcere privado; e 0,53% de tráfico de pessoas” (SPM, 2015, p.3). Os fatos verificados 
neste canal de comunicação auxiliam o governo a desenvolver melhores políticas 
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públicas para todas as brasileiras, bem como monitorar os serviços que fazem parte 
das Redes de atendimento em todo o país. 

De acordo com o mesmo balanço do Ligue 180, na maioria dos casos, cerca de 
67,36%, dos atos violentos foram cometidos por homens, com os quais as vítimas 
possui ou possuía algum vínculo afetivo, ou seja, atuais ou ex-companheiros, 
cônjuges, namorados ou amantes das vítimas. Por conseguinte, “quando se trata de 
relações íntimas, as experiências de violência são vastamente diferenciadas, tanto na 
forma, na intensidade e na frequência, quanto nos contextos, nos significados e nos 
impactos que produzem” (SOARES, 2012, p. 192). 

Segundo o perfil traçado pela SPM das pessoas que acessaram o serviço do 
Ligue 180 nos anos 2015 e 2016, mais de 60% das denúncias são feitas pela própria 
vítima, no entanto, no decorrer dos dez anos da criação do serviço, houve um aumento 
significativo de relatos realizados por outras pessoas, como por exemplo, vizinhos, 
parentes, amigos e amigas. Percebemos que “esses dados parecem apontar para 
um maior envolvimento e sensibilização social de todas e todos na tolerância zero à 
violência contra as mulheres” (SPM, 2016, p.6), logo, tais atitudes estão demonstrando 
que a sociedade progressivamente está tornando-se mais consciente sobre sua 
participação em combate o presente cenário de insegurança.

No que diz respeito à origem geográfica das ligações, mais de 90% são realizadas 
por pessoas que residem na zona urbana, porém, de acordo com o balanço do Ligue 
180 do primeiro semestre de 2016, em comparação ao primeiro semestre de 2015, 
houve um aumento de 139% na procura dos serviços por parte das pessoas que 
moram na zona rural. Atribuímos este fato a ampla divulgação dos serviços realizados 
pela Central de Atendimento à mulher, utilizando-se das tecnologias de informação e 
comunicação, (rádio, televisão, internet, entre outros). 

Com relação à frequência da violência, os números da SPM apontam que “em 
39,34% dos casos a violência é diária; e em 32,76%, é semanal. Ou seja, em 71,10% 
dos casos a violência ocorre com uma frequência muito alta” (SPM, 2016, p.18). 
Estas informações demandam maior investidura na conscientização das mulheres e 
nas punições aos agressores, evitando assim a banalização da violência doméstica 
familiar, do mesmo modo a generalização de uma Justiça incapaz de coibir estes atos 
violentos.

O serviço prestado pelo Ligue 180 é um instrumento que apoia a Lei Maria da 
Penha, levando as políticas públicas onde anteriormente havia apenas o silêncio das 
vítimas e defendendo as mulheres em situação de risco. Além de ouvir os relatos, este 
serviço acolhe, orienta e encaminha os casos denunciados para acompanhamento 
especializado.
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PRÁTICAS EDUCATIVAS FEMINISTAS COMO SUBSÍDIO AO ENFRENTAMENTO 
À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

Com o início das teorias Pós-críticas do currículo, as relações de gênero 
dentro do ambiente escolar começaram a serem debatidas, de forma que ainda 
persiste a necessidade de promover ações educativas que ofereçam subsídios ao 
enfrentamento à violência de gênero questionando a cultura predominantemente 
patriarcal. Visando impulsionar tais ações, a Lei Maria da Penha, em seu Art.8º vai 
propor medidas integradas de prevenção e debate acerca das questões de gênero. 
No qual estabelece em seu caput que “a política pública que visa coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de 
ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-
governamentais” (BRASIL, 2006). 

Ainda sobre as medidas integradas de prevenção, o Art. 8º da lei Maria da Penha 
de 2006, em seus incisos cinco, oito e nove respectivamente, determina: 

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência 
doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em 
geral, e a difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos 
das mulheres;
VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de 
irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e 
de raça ou etnia;
IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os 
conteúdos relativos aos direitos humanos, à equidade de gênero e de raça ou etnia 
e ao problema da violência doméstica e familiar contra a mulher.

Nesse cenário, o movimento feminista aparece para questionar a profunda 
desigualdade entre homens e mulheres difundida pela cultura patriarcal e por um 
padrão hegemônico estabelecido pela sociedade. Surge então a necessidade de 
um processo formativo de caráter pedagógico feminista. O objetivo desta pedagogia 
feminista é promover uma educação que possibilitasse a autonomia e empoderamento 
das mulheres.

Segundo o autor Tomaz Tadeu da Silva (2010) p.91, a pedagogia feminista 
preocupa-se em desenvolver formas de ensino que reflita os valores feministas e que 
possam formar contradições às práticas educacionais tradicionais que valorizaram 
a cultura patriarcal. Para mudar esta realidade, a pedagogia feminista propôs a 
construção de um ambiente de aprendizagem que valorizasse o trabalho coletivo, 
comunitário e cooperativo, facilitando o desenvolvimento de uma solidariedade 
feminina, contrapondo-se ao individualismo da educação tradicional. 

Neste caso estratégias de intervenção nas políticas educacionais que oferecem 
subsídios para práticas educativas, ajudam a desenvolver modelos pedagógicos 
diferentes daqueles carregados de estereótipos de gênero que fomentam as relações 
de patriarcalismo prevalecente. Diante da grande desigualdade de gênero surgem 
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inúmeras indagações de como educar meninos e meninas, homens e mulheres que 
sejam capazes de transformar as relações gênero, eliminando possíveis preconceitos 
e atitudes machistas em relação às mulheres. 

A pedagogia feminista pensada como um novo modelo pedagógico apropriado 
para subverter as condições de subordinação e desigualdade das mulheres no espaço 
escolar “vai propor um conjunto de estratégias, procedimentos e disposições que 
devem romper com as relações hierárquicas presentes nas salas de aulas tradicionais” 
(LOURO, 2014, p.117). Este tipo de prática pedagógica está incluso na perspectiva 
das pedagogias emancipatória que tem por finalidade conscientizar e transformar os 
sujeitos de uma determinada sociedade, subvertendo situações de desigualdade. 

Atualmente, o efetivo congresso eleito tem sido o mais conservador dos últimos 
tempos, o que dificulta a aprovação leis que favoreçam o debate acerca das questões 
de gênero no âmbito educacional. No entanto, pesquisa realizada em Fevereiro de 
2017 pelo Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (IBOPE), que tinha 
como objetivo levantar a opinião dos brasileiros sobre a abordagem de assuntos 
relacionados à educação sexual e igualdade de gênero nas escolas, onde foram 
entrevistadas mais de duas mil pessoas, em 143 municípios, revelou que 68% dos 
entrevistados concordam totalmente que professoras e professores discutam com os 
alunos sobre igualdade entre homens e mulheres. 

Este estudo reforça o entendimento que a autora Louro (2014) revela acerca da 
compreensão das relações entre homens e mulheres, pois “numa sociedade importa 
observar não exatamente seus sexos, mas sim tudo o que socialmente se construiu 
sobre os sexos. O debate vai se constituir, então, por meio de uma nova linguagem, na 
qual o gênero será um conceito fundamental” p.25. Debater a igualdade de gêneros 
contribui ativamente para o empoderamento das mulheres, bem como evidência e 
questiona os ensinamentos curriculares naturalizados. 

Levando em consideração a mesma pesquisa do IBOPE, 78% das pessoas 
concordam totalmente que professoras e professores informem sobre as leis que 
punem a violência contra a mulher, reforçando a concepção proposta por Louro 
(2014) p.21, de que é necessário desconstruir a segregação social e política a que 
as mulheres foram historicamente conduzidas, e que contribuíram para a sua ampla 
invisibilidade como sujeito. Com isso cresce a necessidade de introduzir a reflexão de 
gênero desde a infância, modificando positivamente a maneira como as crianças são 
educadas, tornando a escola um agente transformador. 

O ambiente familiar contribui consideravelmente para a reprodução da cultura 
patriarcal, mas, sem dúvida a escola, mediante a seleção curricular exercer uma 
parcela ampla na disseminação destes padrões hegemônicos, assim, uma mudança 
cultural começaria pela reformulação dos currículos escolares, dando ênfase a 
questões de gênero e sexualidade.  

O currículo oficial valoriza a separação entre o sujeito e conhecimento, o domínio 
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e o controle, a racionalidade e a lógica, a ciência e a técnica, o individualismo e a 
competição. Todas essas características refletem as experiências e os interesses 
masculinos, desvalorizando, em troca, as estreitas conexões entre quem conhece e 
o que é conhecido, a importância das ligações pessoas, a intuição e o pensamento 
divergente, as artes e a estética, no comunitarismo e a cooperação – características 
que estão, todas, ligadas às experiências e aos interesses das mulheres (SILVA, 
1999, p.94).

 Nestas circunstâncias a escola configura-se como parte essencial no 
processo formativo de crianças jovens inseridos na educação formal, portanto, para 
contextualizar os conceitos sobre gênero os profissionais da Educação, necessitam 
estarem capacitados para melhor atender as expectativas da realidade que estamos 
vivendo.  

Em suma existem inúmeros desafios a serem superados com relação às questões 
de gênero, desse modo, é importante a realização de um trabalhado educativo, com 
estratégias que desestabilizem o padrão machista, lógica que “supõe que a relação 
masculino-feminino constitui uma oposição entre um polo dominante outro dominado 
– e essa seria a única e permanente relação entre os dois elementos” (LOURO, 2014. 
p.37), garantindo assim o respeito às mulheres e a construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária. Este é uma das tarefas da sociedade contemporânea, quebrar 
os estereótipos de gênero onde os homens são mais valorizados que as mulheres.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A possibilidade de um processo pedagógico mais inclusivo e equitativo corrobora 
para a humanização dos sujeitos envolvidos na escolarização. Mesmo com a falta 
de iniciativa governamental em propor medidas educativas de igualdade de gênero, 
tais parâmetros podem ser implantados na educação formal das escolas, como por 
exemplo, na inserção de projetos que envolvam a temática e que visam quebrar esses 
estereótipos. 

Além disso, é possível com uma educação feminista tratar as questões de gênero 
desviando-as de uma perspectiva essencialista na qual biologicamente o sexo é o 
determinante de certos comportamentos, pois, desessencializar os padrões impostos 
possibilita a criação de uma sociedade onde estes assuntos sejam explicitados 
de modo mais democrático. Posto que, não basta apenas criar leis de punição à 
violência se os valores distorcidos continuam sendo disseminados pela da educação, 
recomenda-se educar meninas para que saibam identificar uma situação abusiva, e 
educar meninos para que não sejam abusadores.

Tendo em vista os aspectos observados, é imprescindível que todos se 
conscientizem sobre a necessidade de práticas educativas feministas que busquem 
empreender estratégias e conteúdos educativos que englobam a promoção da 
igualdade gênero. Assim, evita-se a vulnerabilidade a qual a mulher está sujeita 
devido a noções de masculinidade distorcidas, como força e virilidade, que muitas 
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vezes contribuem para situações abusivas. Nesse sentido, um discurso conservador e 
patriarcal impossibilita a inserção e debates sobre as temáticas gênero e sexualidade 
nas práticas educativas.
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